
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

câmárâ municipal de cáchoeiro de itapemirim

EXERCÍCIO DE 196 ^

ASSUNTO

PROJETO DE RESOLUÇÃO

INICIATIVA:

VEREADOR LUIZ. GONZAGA DE OLIVEIRA

HISTÓRICO: Estabelecendo no.rmas que regulam-pre

ceitos regimentais desta Câmara Muni-

cipal.

AUTUAÇÃO

-  Aos 3 (t res) dias- do mês de novembro do ano de

mil novecentos e sessenta e seis , autúo o PROJJETO DE RESOSÜÇÃO

supra-citado e mais documentos que se seguem
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Í1Í' MI ^ UEDAÇAÜ
PROJETO DE RESOLUÇÃO RS ̂ 6^ ^a/a dos sessoes, I
INICIATIVA; VEREADOR LUIZ GONZAGA DE OLIVEIRA . jS-^-fp-ÊsYDsiÍTS)

y 3 E I C;

ASSUNTO: DISCIPLINA PRECEITOS REGIMENTAIS

C h M A Y, A A'i n \M C i P A- L

CâríUPA^

O í OCOl.A

Art, 19 - Requerimento é todo pedido feito ao Presidente da Câmara,
soLre oLjeto de expediente, ou de ordem, por qualquer Ve
reador ou Comissão,

§ is Os requerimentos, q^ianto à competência para decici-los, são
de duas espécies;

I - sujeitos apenas a despacLo do Presidente;
II - sujeitos à deliberação do Plenário,

§ 29 - Quanto ao seu aspecto formal, os requerimentos são;

I - verbais;
II - escritos,

§ 3- - Os requerimentos escritos serão numerados cronològicamente,
para efeito de despacho ou discussão.

Art. 29 - Será despachado imediatamento pelo Presidente o REQUERI-
líENTO VERBAL, que solicite;

I - a palavra, ou sua desistência;
' II - permissão para falar sentado; , '
III a posBe de Vereador;
,-JV'- a leitura de qualquer matéria éujeita ao conhecimento

,. 'do plenário;
V-- a observância de disposição regimental;

VP:'- a retirada, pel^j^ autor, de requerimento verbal ou es
crito;

;VII - a retirada, pelo autor, de proposição com parecer con
trário;

VIII - a verificação de votação ou de "quorum";
IS - informações sSbre a ordem dos trabalhos e sobre a Pau

ta, ou a Ordem do Dia;
X - a requisição de documento, livro ou publicação, exis

tente na câmara, sobre proposição em discussão;
XI - destaque de emenda, pelo autor,

Art. 3- - Dependerá de deliberação do Plenário, será VERBAL o não
sofrerá discussão o requerimento, que solicite;

a) prorrogação da sessão da Câmam por prazo^certo, para
o prosseguimento de discussão de proposição em Ordem

I  do Dia^ ou para que o orador inicie, ou termine, ex-
plicaçao pessoal e prorrogação de sessão para votação;'íaA. 1 n reconsideração à recusa de emenda a qualquer proposi-

.  Ção;^
■.(|) audiência de Comissão não ouvida sobre matéria em Or

dem do Dia;
(|) audiência de Comissão que já tenha se manifestado so

bre a proposição, desde que requerida pelo respectivo
presidente ou relator;
discussão e votação de proposição por títulos, capítu
los, grupo de artigos ou de emendas^ ou de globo;

f) adiamento da discussão,^ou da votaçao;
g) encerramento da discussão;
h) votação por determinado processo;
i) preferência,

'42 - Será despachado pelo Presidente o REQUERIMENTO ESCRITO,
que solicite;
I - preenchimento de lugar nas Comissões Permanentes;
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II - audiência, de Comissão, quando por outra apresen
tado;

III - informações oficiais;
IV - a inclusão, em Ordem do Dia, de proposição com pa

recer e em condições de nela figurar;
V - renovação de proposição não ultimada na sessão le

gislativa anterior;

Art. 5- -'Dependerá de deliberação do Plenário, sem discussão,
o REQUERIMENTO ESCRITO, apresentado na hora do Expe
diente, .q.ue solicite:

a) representação da Câmara por Comissão Externa;
h) lev8.ntamento de sessão por motivo de luto ou regozi

jo público;
c) manifestação de pesar por falecimento de membro de

Podires Federal, Estadual ou Municipal, e de altas
personagens;

d) voto de aplauso, regozijo ou congratulações por ato
público ou acontecimento, ambos de-significação na
cional, estadual pu municipal;

e) renúncia de membro da Mesa e^de Comissão;
f) .remessa a determinada Comissão, de papel despachado _

a outra;
è) retirada da Ordem do Dia de proposição com parecer

favorável;
h) prorrogação de^ prazo para a apresents-ção de parecer,

por qu.alq.uer Comissão;
i) inserção, nos Anais, de doc\.imentos ou publica^ção de

alto valor cultural, oficial ou não, mediante pare
cer da Mesa e, se esta o entender, de outra Comis
são a que se prenda o assunto;

j) urgência;
l) dispensa de interstício para a inclusão de determi

nada proposição na Ordem do Dia.
Art. 62 - Dependerá de deliberação do Plenário, sujeito à discus

são, o REQUERII,CENTO ESCRITO apresentado à hora do Expe
diente, que solicite:
a) nomeação de Comissão Especial;
b) sessão extraordinária;
c) sessão secreta;
d) audiência de Diretor de Departamento ou de qualquer

Chefe de Repartição Pública.
Art. 7- - Se versarem sobre remessa de expediente, os requerimen

tos deverão ser formulados em 3- (três) vias, ficando a
original arquivada nesta Câmara, a segunda via será an^
xada ao expediente solicitado, e a terceira via, depois
de carimbada e rubricada pelo Presidente, será devolvi
da ao autor, para seu arquivo.

Art. 82-0 Presidente da Câmara, antes de despachar qua.lquer re
querimento, será devidamente informado pelo Diretor de
Secretaria da Casa, acêrca da existência, ou não, de pje
dido igual, anterior, õu de esclarecimentos já presta
dos sobre o assunto,

§ único - No caso da existência de informações idênticas, ante
riormente prestadas, serão as mesmas levadas ao conhe
cimento do Vereador interessado, considerando-se, em
conseqüência, prejudicado o seu requerimento,^salvo se
o autor considerar incompletas essas informações.

Art. 9- - Os requerimentos de informações sòmente poderão refe
rir-se a atos do Poder Executivo, no exercício de suas
atribuições constitucionais ou legais, cuja fiscaliza
ção interesse ao Legislativo.

■  Cont.
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Art, 10 = Salvo quando nas respectivas fases de discussão e en
caminhamento de votação, nos termos regimentais, ne
nhum Vereador poderá usar da palavra, sohre requerimen
to escrito, ainda que seja a título de le-lo ou funda
mentá-lo oralmente.

Art. 11 - As disposições desta Resolução passarão a fazer parte
integrante do Regimento Interno desta Câmara afunici-
pal.

Art, 12 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1966.

LUIZ 'GONZAGA RE ôílVEIR^ VEREADOR

- JUSTIEICAIIVA -

Sempre foi o nosso intuito newta Casa, desde qiie o po
vo nos quis outorgar um honroso mandato legislativo, contribuir
de maneira objetiva com proposições que, para felicidade nossa,
sempre mereceram boa acolhida dos ilustres colegas.

Nesta oportunidade, com o mesmo propósito altruísta
que sempre norteou aw nossas iniciativas, tenho a satisfação
de submeter â apreciação deste Poder legislativo o presente Pro
jeto de Resolução, estabelecendo normas que regulam preceitos
regimentais desta Câmara Municipal,

Vários são os motivos que nos levaram a tomar a pre
sente iniciativa^ mas reputamos de maior destaque o que se re
fere à organização dos serviços de^Secretaria desta Casa, visan
do, desta forma, a oferecer condições para o rápido andamento
dos processos e tudo mais que se relacione com o expediente e
o arquivo da Câmara, proporcionando ao Diretor de Secretaria
maior facilidade na coleção das solicitações e dos atos emana
dos da Casa, de modo a que esteja sempre apto a atender quais
quer informações que se fizerem necessárias, em cumprimento a
preceitos do Regimento Interno.

Não obstante, é de se observar que o Decreto Legisla
tivo n^ 28, atualmente em vigor, dispõe, em seu art. 45, § 1^,
que "o expedienteieempreende a leitura da ata da sessão anteri
or, da correspondência, dos projetos, dos pareceres, das indica
ções e REQUERIMENTOS formulados pelos Vereadores". Diz ainda o
art. 50, do citado Regimento, que "qualquer Vereador poderá fa
lar no período do Expediente por tempo não excedente de dez mi
nutos para apresentar e justificar projetos, EAZER REQUERIIÍEINTOS,
ou tratar de assuntos de interesse piíblico".

Conclui-se, daí, que o Decreto Legislativo n^ 28 não
especifica os requerimentos quanto â competência para decidi-los,
nem as suas espécies, Nao esclarece, também,-quanto ao seu as
pecto formal, nem menciona quais os requerimentos que estão su
jeitos apenas ao despacho do Presidente e os que estão sujeitos
à deliberação do plenário, a^exemplo do que estabelece a maioria
dos Regimentos Internos de Câmaras Municipais, o que, a nosso
ver, bastaria para justificar essa nossa iniciativa.

^Desta forma, submetemos o assunto à consideração desta
egrégia Camara Municipal, na expectativa de contar com o apoio
integral dos ilustres çolegas para o presente ProjefoQ que refu
tamos de grande importância. ^ ̂

LUIZ uonzaua-mMliv^-^



GOmSSlO ESPECIAL

PROJETO DE RESOLUÇÃO 2/66

INICIATIVA DO VEREADOR LUIZ GONZAGA DE OLIVEIRA

-PARECER-

Em conformidade com o que estabelece o art. 35, parágra

fo 12, do Decreto Legislativo n2 28, de 28 de abril de 1963 - (Re

gimento Interno da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim), à

Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se

sobre assuntos relativos ao aspecto constitucional, legal, jurídi

co e de redação.

Entretanto, com o intuito de se proceder a um estudo mais

detalhado da matéria, aquela Comissão julgou por bsm omitir-se de

apresentar o seu parecer, sob a alegação de que o assunto é de gran

de responsabilidade, pedindo, então, a constituição de uma Comissão

Especial-para relatar a matéria.

Em cumprimento, portanto, ao. que decidiu p plenário desta

câmara Municipal, foi indicada esta Comissão Especial que, apos exa

minar detidamente o Projeto em questão, concluimos pela Constitucio-

nalidade da matéria, face o que dispãe o art. 41, inciso XVII, (Orga

nização líunicipal), que delimita a competência da Câmara Wtuiicipal

para legislar.

Diante disso, somos de parecer que a matéria tenha livre

tramitação nesta Casa, cab/ndo ao plenário, como é obvio, apreciar

o referido projeto no momento oportuno, pois julgamos tratar-se de

assunto realmente de grande responsabilidade, mas merecedor de boa

acolhida, tendo em vista que o seu principal objetivo é regulamentar

preceitos regimentais, oferecendo, desta forma, elementos imprescin-

díveis para fácil interpretação do Regimento Interno desta Câmara,

no que diz respeito à especificação dos requerimentos apresentados

pelos Senhores Vereadores,

E o noss<

Sala das

parecer

966Comi-ssb dees m



COMISSXO IBPEOIAL

PROJETO PE EESOLUÇIO N2 2/66
INICIATIVA PO "'"EREAPOR LUIZ GONZAGA PE OLIVEIHA

-PAREOER-

Em conformidade com o (3.ue esiaPeleoe o airfc» 35» parágra
fo 12, do Pecreto Legislativo n® 28, de 28 de aPril de 1963 - (Re
gimento Int rno da Gamara Komicipal de Caclioeiro de Itapemirim), à
Comissão de Constituição, Justiça e Redaçao compete manifestar—se
soLrè assuntos r lativos ao' aspecto constitucional, legal, jurídi
co e de redação,

íiitrete^nto, com o intuito de se proceder a um estudo mais
detaUiado da matéria, a(3.uela Comissão julgou por Lom omitir—s.- de
apresentar o seu parecer, sol a alegaçao de q_ue o asstmto é ds. ',ran—
de responsabilidade, pedindo, então, a constituição de uma Comissão
Especial para relatar a matéria.

Em cumprimento, portanto, ao 9.ue decidiu p plenário desta
câmara Municipal, foi indicada esta Comissão Especial apos exa
minar detidamente o Projeto em q.uestão, concluimos pela Constitucio-
nalidade da matéria, face o cque dispãe o art» 41, inciso XVil, (Orga
nização luLiicipal), q.ue delimita a competência da Gamara Municipal
para legislar.

Diante disso, somos de parecer q.ue a matéria tenha livre
tramitação nesta Casa, cab ndo ao plenário, como é obvio, apreciar
o referido projeto no momento oportuno, pois julgamos tratar-s. de
assunto realmente de grande responsabilidade, mas merecedor de boa
acolhida, tendo em vista q,uG o seu principal objetivo é re ,ulam:ntar
preceitos regimentais, oferecendo., desta forma, elementos imprescin
díveis para fácil inte .-pretação do Regimento Interno desta Gamara,
no q.ue diz respeito à especificação dos requerimentos apresentados
pelos Senliores Vereadores. /

t o nosso parecer. /'

Sala _^.S-^Comissõé8 ,"l2 de noV^ba^' de
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na pres^Ate aata,,,e.a o^gl^ento' ao^d^no ieglmênto-interno desta namana k^^ ^

"af ão^irsl^'L'?u;l?raraoI Senhcris Vereadores.
10 :.. - novembro . ■ . '■ ■
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fendo . es. vista_^a iiif ormação^oim|, |f _ «^bb
Sala das Sessões, IO/II/66. .

.  : __252Presidente da Gamara
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■""s<écHÍ;7AKXo

incluído na pauta /7a
PARA A PRÓXIMA SESSÃO.Em;

Prefeide^te da Gamara
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